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constantes do processo, em especial os de fls. 146-159, com 
fundamento no Decreto Municipal nº 48.461, 22 de junho de 
2007, artigo 42 do Decreto Municipal nº 54.768 de 16 de janei-
ro de 2014, AUTORIZOa realização de despesa de reembolso 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, CNPJ 
nº 00.489.828/0002-36, relativo à prorrogação da cessão da 
servidora Kélvia Frota de Albuquerque, no período de 1º de 
janeiro de 2015 à 31 de dezembro de 2015, no valor total de 
R$ 334.060,37 (trezentos e trinta e quatro mil, sessenta reais e 
trinta e sete centavos).

2. Autorizo ainda empenhar o respectivo valor, tão logo a 
função de empenhamento esteja disponível no Sistema Orça-
mentário e Financeiro (SOF), onerando a dotação 17.10.04.122
.3024.2.100.3.1.90.96.00.00.

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Instrução Normativa SF/SUREM nº15,de 30 de dezem-

bro de 2014.
Dispõe sobre os pedidos de concessão de isenção 

do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, referente 
ao imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou 
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal 
vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social e 
de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, 
criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, 
e aprova o aplicativo Sistema de Isenção de Aposenta-
dos – SIIA. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOL-
VIMENTO ECONÔMICO , no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,

RESOLVE:
Art. 1º Disciplinar os procedimentos necessários para 

os pedidos de concessão de isenção do Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU, referente ao imóvel integrante do 
patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de benefi-
ciário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social 
ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a que se refere a Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, 
para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 
2015, inclusive, e aprovar o aplicativo Sistema de Isenção de 
Aposentados – SIIA.

SEÇÃO I
Pedido de Isenção
Art. 2º O interessado deverá requerer a concessão de 

isenção mencionada no art. 1º desta Instrução Normativa por 
meio do aplicativo SIIA, disponibilizado no endereço eletrônico 
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/
servicos/isencoes.

§ 1° O acesso ao aplicativo deverá ser realizado, exclusiva-
mente, por meio de Senha Web.

§ 2º O SIIA disponibilizará ao interessado:
I – formulário eletrônico de requerimento de isenção do 

IPTU;
II – resultado do processamento eletrônico do requerimen-

to de isenção.
§ 3º O formulário eletrônico, mencionado no parágrafo an-

terior, deverá ser preenchido e transmitido até o último dia útil 
do exercício em que ocorreu o fato gerador do IPTU.

Art. 3º A Subdivisão de Isenções e Incentivos Fiscais – 
SUBIS da Divisão de Imunidades, Isenções, Incentivos Fiscais e 
Regimes Especiais – DIESP providenciará o processamento do 
formulário eletrônico transmitido pelo contribuinte no SIIA para 
verificação dos demais requisitos para a concessão da isenção.

§ 1º O resultado será publicado no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo, em listagem contendo o número do contribuinte 
do IPTU e a conclusão da análise, “Aceito” ou “Não Aceito”.

§ 2º O resultado do processamento “Não Aceito” significa 
que não foi possível a concessão da isenção através do SIIA, 
não importando em indeferimento do pedido.

Art. 4º No caso de discordância do resultado de que trata 
o § 1º do artigo anterior, poderá o interessado requerer a isen-
ção por meio de processo administrativo:

I – até o último dia útil do exercício em que ocorreu o fato 
gerador do IPTU; ou

II – no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da 
listagem mencionada no § 1º do art. 3º desta Instrução Norma-
tiva, caso seja mais benéfico ao contribuinte.

Parágrafo único. O interessado deverá juntar ao processo, 
obrigatoriamente, a cópia do “Resultado do processamento 
eletrônico do requerimento de isenção”, mencionado no inciso 
II do § 2º do art. 2º desta Instrução Normativa, bem como os 
documentos elencados no referido documento ou, se for o caso, 
o motivo da recusa para a apresentação da documentação 
exigida.

Art. 5º Caso não seja possível a utilização do SIIA, o contri-
buinte poderá formalizar o pedido de isenção por meio de pro-
cesso administrativo, até o último dia útil do exercício em que 
ocorreu o fato gerador do IPTU, anexando obrigatoriamente os 
seguintes documentos:

I – cópia de documento que comprove que o imóvel inte-
gra seu patrimônio;

II – cópia da notificação de lançamento do IPTU incidente 
sobre o imóvel objeto do pedido, relativo ao exercício a que se 
refere a isenção;

III – cópia da Carteira de Identidade (RG) e do documento 
comprobatório de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda – CPF do interessado;

IV – cópia do comprovante de residência no imóvel, em 
nome do beneficiário da isenção, mediante apresentação de 
conta de luz, gás ou água, relativo ao mês de janeiro do exercí-
cio a que corresponde o pedido;

V – cópia do comprovante de recebimento do benefício da 
aposentadoria, pensão ou renda mensal vitalícia, com informa-
ção do tipo de benefício e valor recebido, relativo ao mês de 
janeiro do exercício a que corresponde o pedido;

VI – declaração do interessado, sob as penas da lei, de que 
reside no imóvel para o qual solicita isenção, de que não é pro-
prietário de outro imóvel neste Município e de que a soma de 
todos os seus rendimentos, relativos ao mês de competência de 
janeiro, não ultrapassa o valor máximo estabelecido pela Lei nº 
11.614, de 1994, e suas alterações posteriores, conforme mode-
lo disponibilizado na página da internet da Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico;

VII – planta ou "croquis" do imóvel, quando não exclusi-
vamente residencial, ou se existir mais de uma moradia, com 
indicação da área em que reside;

VIII – cópia do contrato de locação ou declaração do 
aluguel recebido, se parte do imóvel, objeto do pedido, estiver 
locada;

IX – cópia da última Declaração do Imposto de Renda 
Pessoa Física do requerente, transmitida para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I deste 
artigo, se o requerente for viúvo ou pensionista, deverá ser 
apresentado o formal de partilha ou, na sua ausência, a certi-
dão de óbito.

Art. 6º Os processos administrativos de que tratam os art. 
4º e 5º desta Instrução Normativa deverão ser protocolados nas 
Praças de Atendimento da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico ou das Subprefeituras.

§ 1º A não apresentação da documentação exigida nos art. 
4º e 5º desta Instrução Normativa poderá ocasionar o indeferi-
mento do pedido de isenção.

§ 2º O extrato da decisão prolatada nos referidos proces-
sos administrativos será publicado no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.107, 
de 12 de dezembro de 2005.

SEÇÃO II
Recurso
Art. 7º Caberá recurso do resultado da análise do processo 

administrativo de requerimento de isenção, em até 30 (trinta) 
dias da publicação do extrato mencionado no § 2º do artigo 
anterior.

§ 1º O recurso deverá ser protocolado nas Praças de Aten-
dimento da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimen-
to Econômico ou das Subprefeituras.

§ 2º O extrato da decisão do recurso será publicado no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos termos do inciso I do 
art. 28 da Lei nº 14.107, de 2005.

SEÇÃO III
Disposições Gerais
Art. 8º O pedido de concessão de isenção de que trata a 

presente Instrução Normativa, quando formulado no prazo para 
impugnação ao respectivo lançamento, suspenderá a exigibili-
dade do crédito tributário, nos termos do inciso III do art. 151 
do Código Tributário Nacional – CTN.

Art. 9º A concessão da isenção fica condicionada à atuali-
zação cadastral da inscrição imobiliária, na forma da legislação 
em vigor.

Art. 10 Será concedida isenção parcial do IPTU quando 
o contribuinte for proprietário, compromissário ou detentor do 
domínio útil:

I – de todo o imóvel e ocupar parcialmente a área constru-
ída de sua propriedade como moradia; ou

II – de parte do imóvel e ocupar totalmente a sua área 
construída como moradia; ou

III – de parte do imóvel e ocupar parcialmente a sua área 
construída como moradia.

Parágrafo único. A isenção parcial será proporcional ao 
menor percentual constatado na documentação apresentada.

Art. 11 Uma vez deferida a isenção do IPTU, o benefício 
será mantido, automaticamente, para os exercícios seguintes 
ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado pela 
Administração Tributária, dentro do prazo decadencial, a fim 
de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão.

§ 1º A convocação do interessado será dispensada caso a 
Administração Tributária obtenha os dados necessários median-
te convênio, nos termos do art. 199 do CTN.

§ 2º Para as isenções concedidas anteriormente a vigência 
desta Instrução Normativa, caso seja convocado, o interessado 
deverá atender ao disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 12 Caso as condições para a manutenção da isenção 
deixem de ser atendidas, mesmo que parcialmente, o interessa-
do deverá comunicar tal fato, por escrito, nas Praças de Atendi-
mento da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico ou das Subprefeituras, no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua ocorrência.

§ 1º Somente no caso do interessado ultrapassar os limites 
fixados nos incisos do artigo 1º da Lei nº 11.614, de 13 de julho 
de 1994, o prazo a que se refere o caput deste artigo será de 
90 (noventa) dias.

§ 2º A comunicação a que se refere o caput deste artigo 
não exclui a obrigatoriedade da respectiva alteração cadastral 
do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal.

Art. 13 A concessão de isenção do IPTU será revogada, 
a qualquer tempo, caso fique comprovado que o interessado 
deixou de atender aos requisitos legais ou regulamentares, ou 
caso o beneficiário não atenda à convocação da Administração 
Tributária.

Art. 14 A Administração Tributária poderá exigir outros 
documentos ou esclarecimentos que julgar necessários.

Parágrafo único. Os pedidos de isenção formalizados por 
meio de processo administrativo prevalecerão sobre qualquer 
procedimento realizado por meio eletrônico.

Art. 15 A inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos nesta Instrução Normativa 
implica renúncia à vantagem fiscal.

Art. 16 A concessão de isenção do IPTU não exonera os 
beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previs-
tas na legislação.

Art. 17 Esta Instrução Normativa entrará em vigor no dia 
1º de janeiro de 2015, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Instrução Normativa SF/SUREM nº 14, de 11 de 
novembro de 2009.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2014-2-241

DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO
ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ 15
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DIDEF
2014-0.278.732-0 ALCEU MORAIS JR PROC ELETRON 

DE DADOS LTDA ME
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES 

AUTOS,DEFERIDA A SOLICITACAO DE DISPENSA DE CERTIFI-
CADO DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL 
PAULISTANA, FICANDO AUTORIZADO TAL ACESSO POR MEIO 
DE SENHA WEB,HAJA VISTA O REQUERENTE SER OPTAN-
TE DO SIMPLES NACIONAL DESDE 01/01/2014.REMOVIDA A 
EXIGENCIA DE UTILIZACAO DE CERTIFICADODIGITAL PARA 
ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL PAULISTANA QUE 
HAVIASIDO ESCOLHIDA PELO CONTRIBUINTE NAS CONFI-
GURACOES DE PERFIL.O CONTRIBUINTE DEVERA OBSERVAR 
A LEGISLACAO MUNICIPAL,INCLUSIVE AS INSTRUCOES QUE 
CONSTAM NO "MANUAL DE ACESSO A NFS-E PARA PESSOA 
JURIDICA",DISPONIVEL NO ENDERECO ELETRONICO:HTTP://
NFPAULISTANA.PREFEITURA.SP.GOV.BR

2014-0.287.081-3 CAIO SOARES FIORAVANTI ME
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES 

AUTOS,DEFERIDA A SOLICITACAO DE DISPENSA DE CER-
TIFICADO DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA 
FISCAL PAULISTANA, FICANDO AUTORIZADO TAL ACESSO 
POR MEIO DE SENHA WEB,HAJA VISTA O REQUERENTE SER 
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL DESDE 01/01/2014.RE-
MOVIDA A EXIGENCIA DE UTILIZACAO DE CERTIFICADO-
DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL PAU-
LISTANA QUE HAVIASIDO ESCOLHIDA PELO CONTRIBUINTE 
NAS CONFIGURACOES DE PERFIL.O CONTRIBUINTE DEVE-
RA OBSERVAR A LEGISLACAO MUNICIPAL,INCLUSIVE AS 
INSTRUCOES QUE CONSTAM NO "MANUAL DE ACESSO A 
NFS-E PARA PESSOA JURIDICA",DISPONIVEL NO ENDE-
RECO ELETRONICO:HTTP://NFPAULISTANA.PREFEITURA.
SP.GOV.BR

2014-0.293.966-0 PAZINI & MOREIRA TRANSPORTES E 
SERV EMP LTDA EPP

DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES 

AUTOS,DEFERIDA A SOLICITACAO DE DISPENSA DE CER-
TIFICADO DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA 

FISCAL PAULISTANA, FICANDO AUTORIZADO TAL ACESSO 
POR MEIO DE SENHA WEB,HAJA VISTA O REQUERENTE 
SER OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL DESDE 01/01/2008.
REMOVIDA A EXIGENCIA DE UTILIZACAO DE CERTIFICA-
DODIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL 
PAULISTANA QUE HAVIASIDO ESCOLHIDA PELO CONTRI-
BUINTE NAS CONFIGURACOES DE PERFIL.O CONTRIBUINTE 
DEVERA OBSERVAR A LEGISLACAO MUNICIPAL,INCLUSIVE 
AS INSTRUCOES QUE CONSTAM NO "MANUAL DE ACESSO 
A NFS-E PARA PESSOA JURIDICA",DISPONIVEL NO ENDE-
RECO ELETRONICO:HTTP://NFPAULISTANA.PREFEITURA.
SP.GOV.BR

2014-0.314.211-0 INFORMATEN SERV INFORMATICA 
EIRELI ME

DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES 

AUTOS,DEFERIDA A SOLICITACAO DE DISPENSA DE CER-
TIFICADO DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA 
FISCAL PAULISTANA, FICANDO AUTORIZADO TAL ACESSO 
POR MEIO DE SENHA WEB,HAJA VISTA O REQUERENTE SER 
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL DESDE 12/04/2012.RE-
MOVIDA A EXIGENCIA DE UTILIZACAO DE CERTIFICADO-
DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL PAU-
LISTANA QUE HAVIASIDO ESCOLHIDA PELO CONTRIBUINTE 
NAS CONFIGURACOES DE PERFIL.O CONTRIBUINTE DEVE-
RA OBSERVAR A LEGISLACAO MUNICIPAL,INCLUSIVE AS 
INSTRUCOES QUE CONSTAM NO "MANUAL DE ACESSO A 
NFS-E PARA PESSOA JURIDICA",DISPONIVEL NO ENDE-
RECO ELETRONICO:HTTP://NFPAULISTANA.PREFEITURA.
SP.GOV.BR

2014-0.317.615-5 TUTTE BELLI-COMERCIO DE ARTI-
GOS DE CAMA E MESA

DEFERIDO
Á VISTA DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DESTES AUTOS, 

DEFERIDO, NOS SEGUINTES TERMOS:PELA EXCLUSÃO DE OFI-
CIO DA OPCAO SELECIONADA DE UTILIZACAO DE CERTIFICA-
DO DIGITAL PARA PESSOA JURIDICA COM FINS DE ACESSO AO 
SISTEMA DA NFS-E(NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA).
PARA MAIORES INFORMACOES,O CONTRIBUINTE DEVERA 
CONSULTAR O "MANUAL DO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE 
SERVICOS ELETRONICA-NFS-E:ACESSO AO SISTEMA PARA PES-
SOA JURIDICA-VERSAO 5.5"NO ENDERECO ELETRONICO DES-
CRITO A SEGUIR:HTTP://NFPAULISTANA.PREFEITURA.SP.GOV.
BR/ARQUIVOS/MANUAL/MANUAL_NFE_PJ.PDF

2014-0.322.145-2 APM DA EMEF PROF ROBERTO PLI-
NIO COLACIOPPO

DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES 

AUTOS,DEFERIDA A SOLICITACAO DE DISPENSA DE CERTIFI-
CADO DIGITAL PARA ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL 
PAULISTANA, FICANDO AUTORIZADO TAL ACESSO POR MEIO 
DE SENHA WEB,HAJA VISTA O REQUERENTE NÃO SER EMITEN-
TE DE NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA.REMOVIDA A 
EXIGENCIA DE UTILIZACAO DE CERTIFICADO DIGITAL PARA 
ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL PAULISTANA QUE 
HAVIA SIDO ESCOLHIDA PELO CONTRIBUINTE NAS CONFI-
GURACOES DE PERFIL.O CONTRIBUINTE DEVERA OBSERVAR 
A LEGISLACAO MUNICIPAL,INCLUSIVEAS INSTRUCOES QUE 
CONSTAM NO "MANUAL DE ACESSO A NFS-E PARA PESSO A 
JURIDICA",DISPONIVEL NO ENDERECO ELETRONICO:HTTP://
NFPAULISTANA.PREFEITURA.SP.GOV.BR/ARTIGO_PRESTADOR.
ASP?CONTEUDO=MANUAIS.

2014-0.343.866-4 MACLIM EMPREITEIRA DE CONSTR.
CIVIL SS LTDA ME

DEFERIDO
Á VISTA DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DESTES AUTOS, 

DEFERIDO, NOS SEGUINTES TERMOS:PELA EXCLUSÃO DE OFI-
CIO DA OPCAO SELECIONADA DE UTILIZACAO DE CERTIFICA-
DO DIGITAL PARA PESSOA JURIDICA COM FINS DE ACESSO AO 
SISTEMA DA NFS-E(NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA).
PARA MAIORES INFORMACOES,O CONTRIBUINTE DEVERA 
CONSULTAR O "MANUAL DO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE 
SERVICOS ELETRONICA-NFS-E:ACESSO AO SISTEMA PARA PES-
SOA JURIDICA-VERSAO 5.5"NO ENDERECO ELETRONICO DES-
CRITO A SEGUIR:HTTP://NFPAULISTANA.PREFEITURA.SP.GOV.
BR/ARQUIVOS/MANUAL/MANUAL_NFE_PJ.PDF

2014 -0 .352 .380 -7  WILSON TERUTACA  I TO 
67161707820

DEFERIDO
Á VISTA DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DESTES AU-

TOS, DEFERIDO, NOS SEGUINTES TERMOS:PELA EXCLUSÃO 
DE OFICIO DA OPCAO SELECIONADA DE UTILIZACAO DE 
CERTIFICADO DIGITAL PARA PESSOA JURIDICA COM FINS 
DE ACESSO AO SISTEMA DA NFS-E(NOTA FISCAL DE SERVI-
COS ELETRONICA).PARA MAIORES INFORMACOES,O CON-
TRIBUINTE DEVERA CONSULTAR O "MANUAL DO SISTEMA 
DA NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA-NFS-E:ACESSO 
AO SISTEMA PARA PESSOA JURIDICA-VERSAO 5.5"NO EN-
DERECO ELETRONICO DESCRITO A SEGUIR:HTTP://NFPAU-
LISTANA.PREFEITURA.SP.GOV.BR/ARQUIVOS/MANUAL/MA-
NUAL_NFE_PJ.PDF

2014-0.353.381-0 EDUARDO PINTO DA SILVA EDICOES 
ME

DEFERIDO
Á VISTA DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DESTES AU-

TOS, DEFERIDO, NOS SEGUINTES TERMOS:PELA EXCLUSÃO 
DE OFICIO DA OPCAO SELECIONADA DE UTILIZACAO DE 
CERTIFICADO DIGITAL PARA PESSOA JURIDICA COM FINS 
DE ACESSO AO SISTEMA DA NFS-E(NOTA FISCAL DE SERVI-
COS ELETRONICA).PARA MAIORES INFORMACOES,O CON-
TRIBUINTE DEVERA CONSULTAR O "MANUAL DO SISTEMA 
DA NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA-NFS-E:ACESSO 
AO SISTEMA PARA PESSOA JURIDICA-VERSAO 5.5"NO EN-
DERECO ELETRONICO DESCRITO A SEGUIR:HTTP://NFPAU-
LISTANA.PREFEITURA.SP.GOV.BR/ARQUIVOS/MANUAL/MA-
NUAL_NFE_PJ.PDF

PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DICIN
2012-0.175.585-5 DELARCO E ZAKIMI SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS
DOCUMENTAL
I) A VISTA DAS INFORMACOES, NADA A DEFERIR SOBRE O 

REQUERIDO. II) O PEDIDO DE RESTITUICAO JA FOI ANALISADO 
NO PROC. 2011.0.360.871.8

DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E JULGAMENTO
ENDERECO: VIADUTO DO CHA 15
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DIESP
2013-0.302.893-6 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN-

CAS E DESENV. ECONOMI
INDEFERIDO
A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTANTES 

DOS AUTOS,EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIS AS FLS. 19 E 
20 ,QUE ACOLHO COMO RAZAO DE DECIDIR E QUE PASSA 
A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO: INDEFIRO O PEDIDO DE 
INCLUSAO DO FATOR SOCIAL DA TRSD,UMA VEZ QUE NO 
EXERCICIO DE 2005 O IMOVEL TINHA VALOR VENAL SUPERIOR 
A R$50.000,00 E O REQUERENTE NAO COMPROVOU TER PAR-
TICIPADO DO CURSO DE FORMACAO DE AGENTE AMBIENTAL 
MINISTRADO PELA AMLURB. BASE LEGAL: LEI 13.478/03, LEI 
13.699/03; PRAZO PARA RECURSO:30 DIAS A CONTAR DA 
DATA DA PUBLICACAO DO EXTRATO DESTA DECISAO NO 
DIARIO OFICIAL DA CIDADE. INTIME-SE O CONTRIBUINTE DA 

PRESENTE DECISAO MEDIANTE A PUBLICA CAO NO DIARIO 
OFICIAL DA CIDADE,CONFORME DISPOE O ART 28,INCISO I DA 
LEI MUNICIPAL 14.107, DE 12/12/2005 E ART 1 DO DECRETO 
54.464/ 13,O QUE DEVERA OCORRER EM TORNO DE 10 DIAS 
DA ASSINATURA DO PRE SENTE. DECISAO EXARADA NOS TER-
MOS DA DELEGACAO DE COMPETENCIA ESTABELECIDA PELO 
ART. 6 DA PORTARIA SF 60 DE 9 DE ABRIL DE 2014.

2013-0.302.901-0 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN-
CAS E DESENV. ECONOMI

INDEFERIDO
A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTAN-

TES DOS AUTOS,EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIS AS FLS. 
19 ,QUE ACOLHO COMO RAZAO DE DE CIDIR E QUE PASSA 
A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO: INDEFIRO O PEDIDO DE 
INCLUSAO DO FATOR SOCIAL DA TRSD,UMA VEZ QUE NO 
EXERCICIO DE 2005 O IMOVEL TINHA VALOR VENAL SUPE-
RIOR A R$50.000,00 E O REQUERENTE NAO COMPROVOU 
TER PARTICIPADO DO CURSO DE FORMACAO DE AGENTE 
AMBIENTAL MINISTRADO PELA AMLURB. BASE LEGAL: LEI 
13.478/03, LEI 13.699/03; PRAZO PARA RECURSO:30 DIAS 
A CONTAR DA DATA DA PUBLICACAO DO EXTRATO DESTA 
DECISAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDADE. INTIME-SE O 
CONTRIBUINTE DA PRESENTE DECISAO MEDIANTE A PU-
BLICA CAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDADE,CONFORME 
DISPOE O ART 28,INCISO I DA LEI MUNICIPAL 14.107, DE 
12/12/2005 E ART 1 DO DECRETO 54.464/ 13,O QUE DEVERA 
OCORRER EM TORNO DE 10 DIAS DA ASSINATURA DO PRE 
SENTE. DECISAO EXARADA NOS TERMOS DA DELEGACAO 
DE COMPETENCIA ESTABELECIDA PELO ART 6 DA PORTARIA 
SF 60 DE 9 DE ABRIL DE 2014.

2013-0.365.453-5 AJARICICABA PEDRO FONTES LU-
CHESI

INDEFERIDO
INDEFIRO,DEPAVE QUE CONSTATOU EM VISTORIA,FL.11, 

QUE 85% DO IMOVELE COBERTO POR VEGETACAO AR-
BOREA.ENTRETANTO, A AREA DE PRESERVACAO PER-
MANENTE NAO ESTA AVERBADA NA MATRICULA DO 
IMOVEL,CONFORME EXI GENCIA DO ARTIGO 51 DO DE-
CRETO 52.884/11,RAZAO PELA QUAL PROPOMOS O IN-
DEFERIMENTO. LEGISLACAO APLICAVEL: ART. 17 DA LEI 
10.365/87. O CONTRIBUINTE PODERA RECORRER DA DE-
CISAO NO PRAZO DE 30 DIAS DA PUBLICACAO DESTE 
DESPACHO. INTIME-SE O CONTRIBUINTE DA PRESENTE 
DECISAO MEDIANTE A PUBLICA CAO NO DIARIO OFICIAL 
DA CIDADE,CONFORME DISPOE O ART 28,INCISO I DA LEI 
MUNICIPAL 14.107, DE 12/12/2005 E ART 1 DO DECRETO 
54.464/ 13,O QUE DEVERA OCORRER EM TORNO DE 10 
DIAS DA ASSINATURA DO PRE SENTE. DECISAO EXARADA 
NOS TERMOS DA DELEGACAO DE COMPETENCIA ESTABE-
LECIDA PELO ART. 6 DA PORTARIA SF 60 DE 9 DE ABRIL 
DE 2014.

PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/SUBIM
2014-0.335.915-2 ASSOC DIPL FAC ECON, ADM CONT 

UNI SP ADIFEA USP
DOCUMENTAL
EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 14 DA LEI MU-

NICIPAL N. 14.107, DE 12/12/2005, NO ARTIGO 32 DO DECRETO 
N. 50.895, DE 01/10/2009, NO ART. 1 DA PORTARIA SF N. 60, DE 
09 DE ABRIL DE 2014, E A VISTA DA PROPOSTA CONSIGNADA A 
FL. 34, A QUAL ACOLHO E QUE PASSA A INTEGRAR A PRESENTE 
DECISÃO, CANCELE-SE DE OFICIO OS AUTOS DE INFRACAO N. 
66.973.988, 66.974.160 E 66.974.186.

Em atenção ao projeto de 

modernização do  

Diário Oficial Eletrônico, 

informamos a criação 

de nova página para 

orientações sobre  

como publicar matéria no 

DOC.

www.prefeitura.sp.gov.br/

publicacaodematerias

HORÁRIO DE TRANSMISSÃO DE 

MATÉRIAS:

7h00 às 18h00
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